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Segunda-feira, 19 de setembro de 1988 

Presidente da Constituinte! 
reitera: Não haverá 3o turno 

BRASÍLIA — O Presidente da 
Constituinte, Ulysses Guimarães, 
reafirmou ontem que o texto elabo
rado pela Comissão de Redação irá 
diretamente para votação em plená
rio, na quinta-feira, sem que as alte
rações passem por um terceiro tur
no, como reivindica a Liderança do 
PFL. A Comissão analisa hoje e ama
nhã as 826 emendas apresentadas pe
los constituintes no final de sema
na. Entre as questões mais visadas 
estão a auto-aplicabilidade do tabela
mento dos juros, a abrangência da 
autorização para o funcionamento 
dos bancos e a determinação de que 
servidores públicos e juízes paguem 
Imposto de Renda sobre o total de 
seus vencimentos. 

Muitas das emendas visam a resta
belecer o texto aprovado no segundo 
turno e alterado pela Comissão de 
Redação. Outras consistem em su
gestões novas, que dificilmente serão 

aprovadas. As sugestões mais polé
micas dos Constituintes são as se
guintes: 
• JUROS — O Líder do Governo, 
Carlos SanfAnna (PMDB-BA), e o 
Vice-Líder do PFL, Inocêncio de Oli
veira (PE), querem transformar em 
inciso o parágrafo que determina o 
tabelamento dos juros — como-havia 
decidido o Relator Bernardo Cabral . 
(PMDB-AM). Desta forma, o disposi
tivo ficará diretamente vinculado ao 
caput do artigo 192, que exige a re
gulamentação em lei complementar. 
• BANCOS — Os Deputados Bo
nifácio de Andrada (PDS-MG), Men
des Thame (PFL-SP) e Francisco 
Dornelles (PFL-RJ) querem restabe
lecer o inciso I do artigo 192 — alte
rado pela Comissão. Com a substitui-
ção da e x p r e s s ã o " n e s t a 
autorização" por "neste inciso", a 
Comissão impediu os bancos de se
rem autorizados a exercer qualquer 

atividade fora do mercado financeiro 
bancário, como seguro, previdência e 
capitalização. 
• VENCIMENTOS — Os Senado
res Konder Reis (PDS-SC) e Albano 
Franco (PMDB-SE) querem passar 
para o plural a palavra "vencimen
to", no dispositivo que trata do paga
mento do Imposto de Renda pelos 
servidores civis e militares, juízes e 
membros do Ministério Público. Sem 
esta correção, entendem que estas 
categorias pagarão imposto apenas 
sobre a parte fixa do "vencimento". 
• ESTABILIDADE - Albano Fran
co quer introduzir uma vírgula após 
a expressão "falta grave", no inciso 
VIII do artigo sétimo, que trata da 
estabilidade do dirigente sindical. 
Desta forma, a expressão "nos ter
mos da lei" ficara vinculada a to
do o dispositivo, remetendo a ques
tão da estabilidade para a lei ordiná
ria. O dispositivo veda demissões de 

dirigente sindical, "salvo se cometer 
falta grave nos termos da lei". 
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• MINAS — A Liderança do PDT;,;?; 
quer reintroduzir a expressão "mi
nas" no dispositivo que coloca "as» 
jazidas e demais recursos minerais" yg 
como pertencentes à União, para 
efeito de exploração. A Comissão su
primiu esta expressão por entender 
que as minas são de propriedade pri
vada. ^.' 

• IMPOSTO — O Vice-Líder InoV.C 
cêncio de Oliveira, do PFL, apresen-'." 
tou uma emenda modificativa, visan-
do a a c a b a r com 5a1». 
auto-aplicabilidade do imposto muni
cipal sobre combustíveis. Ele quer 
que este imposto passe da União pâ  
ra os municípios somente quatro mê M '̂ 
ses após a promulgação da Constitui^ 
ção, para que as Prefei turas ,', 
Municipais tenham tempo de se pre-.', 
parar para esta cobrança. 

Comissão não seguiu o Regimento 
BRASÍLIA — Reunida para fazer 

correções de linguagem no texto da 
nova Constituição e adaptá-lo à téc
nica legislativa, a Comissão de Reda
ção acabou modificando o conteúdo 
de vários dispositivos, alguns deles 
muito contestados, como a garantia 
de direitos trabalhistas para os mili
tares, a exploração das jazidas mine
rais, e a definição dos bens do Distri-
to F e d e r a l . Uma a l t e r a ç ã o 
aparentemente técnica — de inciso a 
parágrafo — facilita, por exemplo, 
a aplicação imediata do tabelamento 
dos juros. 

O resultado de todas estas mu
danças é uma grande polémica. Um 
dos co-Presidentes da Comissão, Se
nador Jarbas Passarinho (PDS-PA), 
defende a aprovação em bloco, pelo 
plenário, dos "novos" dispositivos, 
antes da votação final. Quer, assim, 
evitar a possibilidade de serem im
petrados recursos no Supremo Tri
bunal Federal contra a aplicação de 
dispositivos que não tenham sido 
aprovados no segundo turno. No en
tanto, o Presidente da Constituinte, 
Deputado Ulysses Guimarães 
(PMDB-SP), opõe-se à votação pré
via, por recear mais um atraso na 
promulgação da Carta. 

Os membros da Comissão argu
mentam ter introduzido texto novo 
apenas para corrigir linguagem, sa
nar omissões, dúvidas ou contradi
ções, esquecendo que estas últimas 
tarefas eram específicas do plenário, 
no segundo turno. Mas eles foram 
ainda mais longe, aprovando, em vo
tações disputadas, emendas supressi
vas, aditivas ou modificativas — as 
duas últimas proibidas pelo Regi
mento Interno até mesmo no segun
do turno. 

Hoje e amanhã, a Comissão exami
nará as sugestões dos constituintes e 
redigirá o texto final, a ser votado 
pelo plenário no dia 22. 

Senador 
apoia nova 
votação das 
mudanças 
PORTO ALEGRE — O Senador 

Carlos Chiarelli (PFL) disse ontem 
que a nova Constituição corre o ris
co de se tornar inconstitucional. Se
gundo ele, isto acontecerá se não 
houver nova votação em dois turnos 
para aprovar as alterações de con
teúdo promovidas pela Comissão de 
Redação. 

Chiarelli afirmou que a Comissão 
tem funções claramente definidas e 
que entre elas não está a de revisar 
o mérito do texto. 

— A Comissão devia apenas corri
gir a pontuação, acertar a concor
dância, incluir a acentuação esqueci
da, apurar o estilo. Modificar o 
mérito do texto somente com o res
paldo de no mínimo 280 votos no ple
nário — insistiu o Senador. 

A nova Constituição terá de ser 
produto da votação em dois turnos, 
observou Chiarelli, lembrando que a 
Emenda Constitucional n° 26, que 
convocou a Constituinte, estabelece 
isto expressamente. 

Entre as alterações promovidas 
pela Comissão, o Senador cita mu
danças na criação de novos Estados 
e nos dispositivos tributários, e a fi
xação de requisitos para exercício de 
funções no Judiciário. 

Ele até concorda que algumas das 
alterações parecem boas, mas so
mente podem ter validade após a 
concordai»-ncia da maioria dos consti
tuintes. E entende que "por um es
corregão e um atropelo de última ho
ra" não se pode colocar em perigo 
todo um trabalho coletivo. 
• DÚVIDAS — A partir de 5 de outubro 
os comerciantes do Rio Grande do Sul pode
rão esclarecer suas dúvidas sobre a nova 
Constituição no Centro Empresarial de As
suntos Constitucionais. Trata-se de um depar
tamento criado pela Federação das Associa
ções Comerciais (Federasul). 

— Há muita confusão no ar em consequên
cia dos debates na Constituinte e das posi
ções divergentes adotadas pelos vários seg
mentos sociais que procuraram influir na ela
boração da Carta. O Centro apresentará aos 
empresários a interpretação correta dos dife
rentes direitos e deveres estabelecidos pela 
nova Constituição, esclarecendo principal
mente quais as medidas que entram imedia
tamente em vigor e quais as que necessitam 
de legislação complementar — disse o Presi
dente da Federasul, César Rogério Valente. 

Ele entende que somente o conhecimento 
da íntegra da nova Carta poderá assegurar o 
cumprimento de seus dispositivos. 
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As principais modificações, em 15 temas 
E stas são as principais modifica

ções efetuadas pela Comissão 
de Redação: 

• Tabelamento dos juros — A 
Comissão não aceitou a decisão do 
Relator e transformou em parágra
fo o dispositivo que determina o ta
belamento dos juros reais em 12% 
ao ano, facilitando sua imediata 
aplicação. Se ele permanecesse co
mo inciso do artigo 192, seria refor
çada a tese que condiciona sua 
aplicação a lei complementar. 

• Direitos trabalhistas dos 
militares — A adição de um pará
grafo ao artigo 42 determinou a 
ampliação aos militares de cinco 
direitos trabalhistas: salário-famí-
lia, licença-paternidade, licença-
maternidade, férias com adicional 
de um terço do soldo e 13° salário. 

• Bens do Distrito Federal — 
Para corrigir um omissão, foi adi
cionado um dispositivo ao artigo 32 
incluindo entre os bens tio Distrito 
Federal aqueles que lhe vierem a 
ser atribuídos pela União, na forma 
da lei. A definição desses bens pas
sará pelo Congresso Nacional. 

• Cartórios — Refazendo o tex
to aprovado no segundo turno, a 
Comissão de Redação trocou a pa
lavra "serviços" — adotada pelo 
Relator — por "serventias", no ar
tigo que trata do ingresso na ativi
dade notarial e de cartórios. O re-
lator-adjunto Adolfo Oliveira 
(PL-RJ) defendeu o termo "servi
ços", para derrubar a exigência de 
concurso público. Perdeu por dez 
votos a nove. O termo "serven
tia" caracteriza a atividade como 
de interesse público. 

• Crimes hediondos — Na clas
sificação dos crimes inafiançáveis 
e insuscetíveis de graça ou anistia 
foi acrescentada a expressão "defi
nidos como", antes de "crimes he
diondos", cabendo assim à lei com
plementar defini-los. 

• Deputados "marajás" — No 
artigo 27, que trata da remunera
ção dos Deputados estaduais, foi 
suprimida a observância ao inciso 
XI do artigo 37, que trata do limite 
máximo da remuneração dos servi
dores públicos. Os ganhos dos 
membros das Assembleias Legisla
tivas seriam limitados pelos valo
res percebidos pelos Senadores e 
Deputados federais. 

• Limite mínimo de vereado
res — O limite mínimo nos municí-

Eios com mais de cinco milhões de 
abitantes passou de 33 para 42. 

• Radiodifusão — Nd inciso XI 
do artigo 48, que trata da compe
tência do Congresso para legislar, 
onde constava "telecomunicações", 
foi acrescentada a expressão "ra-
diofusão". 

• O imposto do Presidente — 
No artigo 49, que trata da fixação 
da remuneração do Presidente da 
República, foi adicionado dispositi
vo determinando o pagamento de 
imposto de renda pelo Presidente. 

• Juizado de pequenas causas 
— A Comissão suprimiu o juizado 
de pequenas causas, porque um 
acordo de lideranças havia transfe
rido as atribuições destes juizados 
para os juizados especiais. Os Líde
res apenas esqueceram de supri

mir, no segundo turno, o parágrafo 
que os criava. 

• Estado de Defesa — A Comis
são definiu que o Estado de Defesa 
pode ser decretado em casos de 
"calamidades de grandes propor
ções na natureza", como em catás
trofes nucleares ou rompimento de 
represas. O texto aprovado no se
gundo turno tratava de "calamida
des naturais de grandes propor
ções", o que significa apenas 
catástrofes naturais, como terra
motos, maremotos ou erupção de 
vulcões. 

• Exploração do subsolo — No; 
artigo 176, que trata da exploração 
de jazidas, minas e demais recur
sos minerais, a Comissão suprimiu 
a palavra "minas". Os integrantes: 
da Frente Nacionalista tentarão re
por esta expressão, argumentando 
que, pela decisão da Comissão, a 
União perderia o controle sobre as 
jazidas que já estão em fase de ex
ploração. 

• Defesa do meio ambiente — 
Uma alteração na ordem das pala
vras do artigo 224 estabelece que 
será um dever da coletividade não 
apenas a preservação do meio am
biente, mas também a sua defesa. 

• Eleição da Mesa — As Mesas 
da Câmara e do Senado serão elei
tas "para mandato de dois anos", 
segundo decisão da Comissão de 
Redação. O texto omitia este pra
zo. 

• Juiz de paz — Uma adição ao 
artigo 14 determina que o Juiz de 
Paz, agora eleito pelo voto direto, 
tenha no mínimo 21 anos. 
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Gabriel admite que 
muitos benefícios 
não são imediatos y 

BRASÍLIA — O Senador Almir Ga
briel (PMDB-PA), coordenador dos 
projetos de seguridade, saúde, previ
dência e assistência social aprovados 
pela Constituinte, admitiu ontem 
que nem todos os benefícios criados 
nestas áreas terão aplicação imedia
ta, pela inexistência de fonte de cus
teio, exatamente como informara, na 
véspera, o Ministro da Previdência, 
Jáder Barbalho. Gabriel enquadra 
neste grupo alguns dos novos benefí
cios dos trabalhadores rurais — co
mo a redução.do prazo de aposenta
doria —, mas afirma que há recursos 
para a aplicação imediata da licença-
maternidade de 120 dias. -

Ele salienta estarem garantidas às 
populações urbanas e rurais, no Ca
pítulo da Seguridade Social, a unifor
midade e a equivalência dos benefí
cios e serviços. A extensão dos novos 
benefícios aos trabalhadores rurais 
depende, entretanto, de duas medi
das: a criação de contribuição seme
lhante à do trabalhador urbano e a 
manutenção do Pró-Rural, cujo des
conto é condicionado ao índice de 
produção. Cada tipo de contribuição 
exigirá um plano de custeio. 

Como a Carta prevê um prazo de 
seis meses para a apresentação de 
projetos de lei relativos à organiza
ção da seguridade social e aos planos 
de custeio e de benefício, mais seis 
meses para a sua apreciação e 18 me
ses para a sua implantação progres
siva, fica claro, para Almir Gabriel, 
que os novos benefícios dos traba
lhadores rurais não terão aplicação 
imediata. O Senador inclui entre os 
mais onerosos a redução do prazo de 
aposentadoria para 60 anos para ho
mens e 55 anos para mulheres, além 
da criação da aposentadoria para a 
mulher do trabalhador rural. 

Os recursos provenientes do Fin-
social, que passam a integrar a recei
ta da seguridade até que a lei dispo
nha sobre o seu financiamento, 
serão insuficientes para cobrir todos 
os custos das inovações. Segundo 
ele, esta nova fonte acrescentará re
cursos da ordem de 10% às receitas, 
que são, atualmente, de CZ$ 4 tri
lhões. Destes 10% (Cz$ 400 bilhões), 
mais da metade (de Cz$ 200 bilhões a 
Cz$ 240 bilhões) já está comprometi
da no exercício de 1988, com progra
mas como a distribuição de medica
mentos e o controle de doenças 
transmissíveis. Restarão, para os no-

Almir Gabriel admite dificuldades 

vos benefícios, entre Cz$ 160 bilhões 
e 200 bilhões. 

Alguns daqueles programas pode
rão ser custeados com recursos do 
Orçamento Fiscal, provenientes do 
Imposto de Renda ou do Imposto so
bre Produtos Industrializados, de
pendendo de uma decisão do Gover
no Federal. 

Com a licença-maternidade o au
mento da despesa será pouco signifi
cativo — correspondendo apenas a 
36 dias —, garante Almir Gabriel. De 
acordo com estudo realizado por téc
nicos do Ministério da Previdência, 
na administração de Renato Archer, 
representará 2,5 por cento do total 
dos custos dos benefícios — que 
equivalem a 60 por cento do orça
mento da seguridade social. Ficaria, 
portanto, em torno de CZ$ 60 bi
lhões. 

No caso da revisão do valor das 
aposentadorias, a fim de que seja 
restabelecido o poder aquisitivo que 
tinham na data de sua concessão, Al
mir Gabriel considera positivo que o 
Ministério da Previdência esteja se 
preparando para executar o que foi 
determidado pela Constituinte: a 
atualização no prazo de seis meses, 
com a implantação do plano de cus
teio e benefícios. 

— A atualização das aposentado
rias já tem data prevista, entre abril 
e maio de 89. A aplicação total dos 
benefícios levará de 12 a 30 meses — 
encerrou. 


